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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 126.986/2011 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 37.387/2011)
TERCEIRA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	JUARA

	RECORRENTE:
	VIVO S.A.

	RECORRIDO:
	MINISTÉRIO PÚBLICO


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:
“RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL - DIREITO CONSUMIDOR – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER – APLICAÇÃO DO ART. 461, § 3º, CPC – PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES PARA A CONCESSÃO NA AÇÃO PRINCIPAL – DECISÃO EXTRA PETITA – INOCORRÊNCIA – RECURSO IMPROVIDO.

Para a concessão de tutela liminarmente nas ações que tenham como objeto obrigação de fazer ou não fazer, necessário a presença latente de dois requisitos, simultaneamente, quais sejam o periculum in mora e o fumus boni iuris.

Diante da presença dos requisitos legais, o deferimento da antecipação de tutela é medida que se impõe, em especial porque a decisão se encontra em conformidade com os regulamentos e resoluções existentes sobre a prestação de serviço móvel de qualidade e regularidade.

Não configura decisão extra petita quando o Juiz, ao examinar o pedido, aplica o direito utilizando-se fundamentos diversos daqueles fornecidos pela parte, desde que baseado em fatos ligados à causa de pedir. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça”.
Nos declaratórios, decidiu-se que:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – MULTA DIÁRIA EM CASO DE DESCUMPRIMENTO – OMISSÃO SANADA SEM MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO COMABATIDO – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Ausente expressa manifestação no acórdão recorrido com relação ao pedido de redução da multa diária fixada, em caso de descumprimento judicial acolhe-se em parte o recurso de Embargos de Declaração para sanar a omissão, mantendo-se, no entanto, inalterado o acórdão”.
O recorrente alega que o aresto violou os artigos 273, caput e inciso I, 126, 460 e 461, §§ 4º, 5º e 6º, do Código de Processo Civil.

Aduz, ainda, violação ao artigo 535 do mesmo codex processual.

Ao final, alega suposta violação aos artigos 126 e 460 do CPC.

Recurso tempestivo (fls. 439) e devidamente preparado (fls. 438).
Contrarrazões apresentadas a fls. 443/454.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria-Geral de Justiça, a fls. 459, opinou pela inadmissão do apelo excepcional.
É o relatório.

O § 3º do artigo 542 do Código de Processo Civil instituiu, como regra, o regime retido para o Recurso Especial interposto de decisão interlocutória em processo de cognição, cautelar ou embargos à execução. 

Não obstante, esse procedimento pode ser flexibilizado quando houver perigo de perecimento de direito ou de dano irreparável ou de difícil reparação.

Trata-se de acórdão que negou provimento ao Recurso de Agravo de Instrumento, mantendo a decisão de origem que concedeu a antecipação da tutela, pelo preenchimento de seus requisitos autorizadores (artigo 273 do CPC), com a aplicabilidade do artigo 461, § 3º, do CPC.
Posto isso, passo à análise da admissibilidade recursal.
Preambularmente, quanto à suposta violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, o recorrente não demonstrou de que forma houve a suposta violação, mostrando-se deficiente a sua fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia, recaindo, neste ponto, a Súmula 284 do STF. 
Conforme consignado no breve relato, o recorrente insurge-se contra o aresto recorrido, afirmando que houve violação na aplicabilidade do artigo 273, caput e inciso I e artigo 461, §§ 4º, 5º e 6º do CPC.
Quanto à irresignação do recorrente em face do artigo 273, caput, do Código de Processo Civil, tem-se que não foi prequestionado pela Câmara julgadora, incidindo, nesta hipótese os dispostos sumulares nºs 211 e 356 do STF.
Ilustrativamente:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. MULTA. ART. 475-J DO CPC. SÚMULA N. 283/STF. JUROS. ART. 293 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NS. 282 E 356/STF. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. A ausência de impugnação de fundamento do acórdão recorrido suficiente para mantê-lo impede o conhecimento do recurso, diante da incidência da Súmula n. 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles", aplicável, mutatis mutandis, ao recurso especial.

2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem referência com o disposto no acórdão confrontado, obsta o conhecimento do recurso especial, em razão da incidência do verbete das Súmulas ns. 282 e 356 do STF. Precedentes do STJ.
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC)”. (AgRg no REsp 1266676/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 07/02/2012). (grifei).
Analisando o aresto recorrido, tem-se que a tutela liminarmente (artigo 461, § 3º, do CPC) foi prequestionada, consignando a Câmara julgadora que: “Com efeito, o artigo 461, § 3º, do Código de Processo Civil prevê a possibilidade da concessão da tutela liminarmente nas ações que tenham como objeto obrigação de fazer ou não fazer, desde que presentes os requisitos autorizadores, quais sejam a plausibilidade do direito invocado pelo autor (fumus boni iuris) e o fundado receio de dano (periculum in mora)”. 
Ademais, a fls. 367: “Com efeito, o fumus boni iuris se demonstra latente diante da disposição expressa nos regulamentos e resoluções existentes sobre a prestação de serviço móvel, a obrigação da prestadora em prestar serviços com qualidade e regularidade, bem como determina a comunicação ao público em geral e aos usuários quando da interrupção dos serviços e à ANATEL quando a interrupção afetar mais de 10% (dez por cento) dos usuários da localidade”.
A bem da verdade, o recorrente sustenta que não se encontram presentes dos requisitos para o deferimento da antecipação da tutela, entretanto, revistar os autos, a fim de que seja revista a presença ou não dos requisitos dispostos nos respectivos dispositivos legais, implicaria no revolvimento fático-probatório, procedimento que encontra óbice em sede de apelo excepcional, pela incidência do disposto sumular nº 07 do STJ.
Quanto à suposta violação ao artigo 461, §§ 4º, 5º e 6º do CPC – incidência de multa de caráter inibitório – tem-se que a matéria versanda foi debatida por este Sodalício, fazendo consignar, a fls. 402, que: “Analisando detidamente os autos, verifica-se que a quantia arbitrada pelo Juízo singular se demonstra razoável e satisfatória para obrigar a ora Embargante a cumprir a obrigação na forma específica, devendo ser mantida para garantir a eficácia do provimento jurisdicional”.
Neste sentido, improvável é aferir em recuso especial o quantum arbitrado a título de multa diária, pelo óbice encontrado pela Súmula 07 do STJ, a saber:
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. FIXAÇÃO.

POSSIBILIDADE. REVISÃO DO QUANTUM ESTABELECIDO. ALEGADA AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.

1. Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória proferida pelo juízo de primeira instância por meio da qual foram rejeitados os embargos de declaração opostos por essa parte, inconformada com a decisão que acolheu parcialmente a exceção de pré-executividade em desfavor de Severino Rodrigues da Silva.

2. Não se pode conhecer do recurso interporto por Severino Rodrigues da Silva, porquanto esta Corte não pode analisar a razoabilidade do valor das astreintes sem que o acórdão recorrido deixe delineada a especificidade de cada caso, sob pena de, necessariamente, reexaminar o contexto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Quanto ao recurso especial interposto por Telemar Norte Leste S.A., há que se reconhecer que não houve omissão da corte de origem sobre a questão da necessidade da intimação pessoal para pagamento da multa.

4. No que diz respeito à aventada contrariedade ao art. 461, §§4º e 6º, do CPC, não se pode conhecer do recurso nesse ponto, pela mesma razão que impediu a admissibilidade do apelo especial da parte contrária: o Verbete Sumular n. 7 do STJ.

5. (...).

6. Recurso especial de Severino Rodrigues da Silva não conhecido.

Recurso da Telemar Norte Leste S.A. parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido”. (REsp 1249461/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 02/02/2012). (grifei).
“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEPÓSITO DE LIXO OFICIAIS E CLANDESTINOS NAS PROXIMIDADES DE INSTALAÇÕES AEROPORTUÁRIAS. REDUÇÃO DAS ASTREINTES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA n. 7/STJ. OBRIGAÇÃO DE FAZER. EXECUÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ALEGAÇÃO DE COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. Trata-se de recursos especiais interpostos pelo Município de Natal e pela União, ambos fundados na alínea 'a' do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5º Região.

2. (...)..

2.2. Em segundo lugar, no pertinente à violação do disposto nos artigos 461, §1º, e 645, do CPC, o recurso não deve ser conhecido. O Tribunal de origem após apreciação fática constatou a necessidade de reduzir o valor total das multas arbitradas contra o Município.

2.3. Dessa forma, para analisar a argumentação da recorrente no sentido de que não houve proporcionalidade entre as condutas realizadas e os valores das multas seria necessário fazer incursões em aspectos fático-probatórios, atraindo o óbice da Súmula n. 7 desta Corte Superior.

3. (...).

3.2. Quanto à alegada violação dos artigos 467, e 468, do CPC, 14, §1º, e 15 da Lei n. 6.938/81 e 43 e 46, do Código Brasileiro da Aeronáutica, ressalta-se que não houve manifestação do Tribunal a quo, nem sequer da tese a ele vinculada, inviabilizando a análise dessas normas na estreita via do recurso especial por ausência de prequestionamento. Incide, in casu, o Enunciado n. 282 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

3.3. Mesmo se assim não fosse, apenas para argumentar, a orientação jurisprudencial sedimentada no âmbito desta Corte é no sentido de que a multa à qual se refere o § 6º do art. 461 do CPC não faz coisa julgada material, podendo seu valor se revisto, a qualquer tempo, caso se torne insuficiente ou excessivo.

4. Recursos especiais não conhecidos”. (REsp 1271166/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011). (grifei).
Em arremate, quanto à suposta violação aos artigos 128 e 460 do CPC, alegando julgamento extra petita, igualmente não merece prevalecer, pelo óbice encontrado no disposto sumular nº 07 do STJ.
Neste ponto:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. DECISÃO MANTIDA. OFENSA AO ART. 884 DO CC. NÃO PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO 211 DA SÚMULA DO STJ. RESTITUIÇÃO DE VALORES INVESTIDOS. PEDIDO. OCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. REEXAME FÁTICO. VERBETE 7 DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.


1. A simples reiteração dos argumentos anteriormente refutados não se mostra apta à reforma da decisão agravada.


2. Não tendo havido o prequestionamento do tema posto em debate nas razões do recurso especial e não tendo sido apontada ofensa ao art. 535 do CPC, incidente o enunciado 211 da Súmula do STJ.


3. O Tribunal de origem entendeu, com base nos fatos e provas dos autos, que não houve renúncia da restituição dos valores investidos pela parte agravada. O acolhimento das razões de recurso, na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria fática. Incidência do verbete 7 da Súmula desta Corte.


4. Agravo regimental a que se nega provimento”. (AgRg no AREsp 49.295/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 14/12/2011). (grifei).
Posto isso, nego seguimento ao Recurso.

Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 27 de fevereiro de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA
      Vice-Presidente do Tribunal de Justiça 
REsp nº 126.986/2011
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